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§ 3o Ocorrendo pagamento concomitante ou em duplicidade
de valores referentes ao acordo previsto nesta Lei, fica a União
autorizada a reaver a respectiva importância administrativamente por
meio de desconto direto na remuneração ou nos proventos.

§ 4o Na hipótese de o militar ou beneficiário de pensão ocul-
tar a existência de ação judicial, as restituições de que tratam os §§ 1o

e 3o serão realizadas acrescidas de multa de 20% (vinte por cento).

§ 5o A concessão do benefício previsto nesta Lei fica con-
dicionada à aprovação da autorização específica e prévia dotação
constantes do Anexo V do Projeto de Lei no 46, de 2009, do Con-
gresso Nacional - Proposta Orçamentária para 2010.

Art. 6o O acesso às graduações superiores, até a graduação de
Suboficial, será efetivado, mediante requerimento administrativo do
interessado, por ato da autoridade competente do Comando da Ae-
ronáutica, após verificação do atendimento das condições exigidas.

§ 1o Os inativos e pensionistas abrangidos por esta Lei terão
o prazo limite de 2 (dois) anos, contado da publicação do seu re-
gulamento, para apresentação dos requerimentos administrativos re-
feridos no caput.

§ 2o Os militares em atividade abrangidos por esta Lei terão
o prazo limite de 90 (noventa) dias, contado da publicação do ato de
desligamento de serviço ativo, para apresentação dos requerimentos
administrativos referidos no caput.

Art. 7o O disposto nesta Lei não implica interrupção, sus-
pensão, renúncia ou reabertura de prazo prescricional.

Parágrafo único. Os arts. 191 e 202 da Lei no 10.406, de 10
de janeiro de 2002 - Código Civil, não se aplicam à matéria de que
trata esta Lei.

Art. 8o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos financeiros a partir de 1o de julho de 2010.

Brasília, 28 de dezembro de 2009; 188o da Independência e
121o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Nelson Jobim
Paulo Bernardo Silva

Atos do Poder Executivo
.

DECRETO N
o
- 7.054, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2009

Altera o § 1o do art. 11 do Regulamento da
Previdência Social, aprovado pelo Decreto
no 3.048, de 6 de maio de 1999.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1o O § 1o do art. 11 do Regulamento da Previdência
Social, aprovado pelo Decreto no 3.048, de 6 de maio de 1999, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

"§ 1o ........................................................................................
.........................................................................................................

IX - o presidiário que não exerce atividade remunerada nem
esteja vinculado a qualquer regime de previdência social;

X - o brasileiro residente ou domiciliado no exterior, salvo se
filiado a regime previdenciário de país com o qual o Brasil
mantenha acordo internacional; e

XI - o segurado recolhido à prisão sob regime fechado ou
semi-aberto, que, nesta condição, preste serviço, dentro ou fora
da unidade penal, a uma ou mais empresas, com ou sem in-
termediação da organização carcerária ou entidade afim, ou que
exerce atividade artesanal por conta própria." (NR)

Art. 2o Fica revogada a alínea "o" do inciso V do art. 9o do
Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto no 3.048,
de 6 de maio de 1999.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de dezembro de 2009; 188o da Independência e
121o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Nelson Machado
José Pimentel

DECRETO N
o
- 7.055, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2009

Regulamenta o Fundo Soberano do Brasil -
FSB, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no art. 3o da Lei no 11.887, de 24 de dezembro de 2008,

D E C R E T A :

Art. 1o Este Decreto regulamenta o Fundo Soberano do Bra-
sil - FSB, conforme dispõe o art. 3o da Lei no 11.887, de 24 de
dezembro de 2008.

Art. 2o Cabe à Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério
da Fazenda:

I - realizar operações, praticar os atos que se relacionem com
o objeto do FSB e exercer os direitos inerentes aos bens e direitos
integrantes do Fundo, podendo adquirir e alienar títulos dele integran-
tes, observados os dispositivos legais e estatutários e determinações do
Conselho Deliberativo do Fundo Soberano do Brasil - CDFSB; e

II - assessorar o CDFSB e o Ministro de Estado da Fazenda
nos assuntos relacionados à operação do FSB, prestando-lhes todas as
informações solicitadas.

Parágrafo único. A Secretaria do Tesouro Nacional deverá
agir sempre no único e exclusivo benefício da União, empregando na
defesa de seus direitos a diligência exigida pelas circunstâncias e
praticando os atos necessários a assegurá-los, bem como adminis-
trando os recursos do FSB de forma judiciosa.

Art. 3o As aplicações do FSB deverão atender às suas fi-
nalidades, previstas no art. 1o da Lei no 11.887, de 2008, observado o
seguinte:

I - as aplicações em ativos financeiros no exterior deverão ter
rentabilidade mínima equivalente à taxa Libor (London Interbank
Offered Rate) de seis meses;

II - as aplicações em ativos financeiros no Brasil deverão ter
rentabilidade mínima equivalente à Taxa de Juros de Longo Prazo -
TJLP, fixada pelo Conselho Monetário Nacional; e

III - as aplicações do FSB serão realizadas em instrumentos
financeiros emitidos por entidades que detenham grau de investi-
mento atribuído por, no mínimo, duas agencias de risco.

Art. 4o A execução orçamentária e financeira do FSB dar-se-
á em unidade gestora específica no Sistema Integrado de Admi-
nistração Financeira - SIAFI, onde serão registrados individualmente
todos os atos de gestão pertinentes.

Art. 5o O FSB terá suas contas auditadas pelos órgãos de
controle da administração pública federal.

Art. 6o O exercício social do FSB será coincidente com o ano
civil e encerra-se em 31 de dezembro de cada ano.

Art. 7o As demonstrações financeiras do FSB serão divul-
gadas semestralmente e conterão as seguintes notas explicativas:

I - valor de mercado dos ativos;

II - informações sobre os gastos com a taxa de administração
do FSB e seus percentuais em relação ao patrimônio líquido médio
semestral; e

III - informações sobre as despesas relativas à sua ope-
racionalização.

Art. 8o A Secretaria do Tesouro Nacional elaborará, semestral-
mente, relatório de administração do FSB, que deverá conter, no mínimo:

I - descrição das operações realizadas no semestre, espe-
cificando, em relação a cada uma, os objetivos, os montantes dos
investimentos efetuados, as receitas auferidas e a origem dos recursos
investidos, bem como a rentabilidade apurada no período;

II - diretrizes de investimentos aprovadas pelo CDFSB;

III - informações sobre:

a) conjuntura econômica do segmento do mercado financeiro em
que se concentrarem as operações do FSB, relativas ao semestre findo; e

b) cenário macroeconômico utilizado para o semestre seguinte;

IV - a rentabilidade nos últimos quatro semestres calendário; e

V - a relação dos encargos debitados ao FSB em cada um
dos dois últimos exercícios, especificando valor e percentual em re-
lação ao patrimônio líquido médio semestral em cada exercício.

Art. 9o O CDFSB autorizará o percentual máximo de cada
classe de ativos que o gestor do FSB poderá manter, direta ou in-
diretamente, na carteira do Fundo.

Art. 10. Fica o Ministro de Estado da Fazenda autorizado a
integralizar quotas no Fundo de que trata o art. 7o da Lei no 11 . 8 8 7 ,
de 2008, observadas as disposições legais e orçamentárias.

Art. 11. O relatório de desempenho de que trata o art. 10 da
Lei no 11.887, de 2008, conterá, no mínimo, o valor de mercado dos
ativos que compõem a carteira do FSB, separando os ativos externos
e internos, bem como sua variação acumulada no trimestre e nos
últimos doze meses, se for o caso.

Parágrafo único. O relatório será encaminhado ao Congresso
Nacional até o último dia do trimestre subseqüente ao trimestre de
referência.

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de dezembro de 2009; 188o da Independência e
121o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Nelson Machado

DECRETO N
o
- 7.056, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2009

Aprova o Estatuto e o Quadro Demons-
trativo dos Cargos em Comissão e das Fun-
ções Gratificadas da Fundação Nacional do
Índio - FUNAI, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição,
e tendo em vista o disposto no art. 50 da Lei no 10.683, de 28 de
maio de 2003,

D E C R E T A :

Art. 1o Ficam aprovados o Estatuto e o Quadro Demons-
trativo dos Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas da Fun-
dação Nacional do Índio - FUNAI, na forma dos Anexos I e II a este
Decreto.

Art. 2o A letra "a" do inciso I do art. 1o do Decreto no 6.280,
de 3 de dezembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

"a) a Fundação Nacional do Índio - FUNAI, sete DAS 102.4
e quatro DAS 102.3;" (NR)

Art. 3o Em decorrência do disposto no art. 1o, ficam rema-
nejados, na forma do Anexo III a este Decreto, os seguintes cargos em
comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS:

I - da FUNAI para a Secretaria de Gestão, do Ministério do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão: um DAS 101.4; e dezessete DAS 102.1; e

REVOGADO
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II - da Secretaria de Gestão, do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão, para a FUNAI: cinco DAS 102.4; dezesseis
DAS 101.3; três DAS 102.3; trinta DAS 101.2; trinta e três DAS
102.2; e dezessete DAS 101.1.

Art. 4o Os apostilamentos decorrentes da aprovação do Es-
tatuto de que trata o art. 1o deverão ocorrer no prazo de vinte dias,
contado da data de publicação deste Decreto.

Parágrafo único. Após os apostilamentos previstos no caput,
o Presidente da FUNAI fará publicar no Diário Oficial da União, no
prazo de trinta dias, contado da data de publicação deste Decreto,
relação nominal dos titulares dos cargos em comissão do Grupo-
Direção e Assessoramento Superiores - DAS a que se refere o Anexo
II, indicando, inclusive, o número de cargos vagos, sua denominação
e respectivo nível.

Art. 5o Ficam extintas todas as Administrações Executivas
Regionais e Postos Indígenas de que tratam os Decretos nos 4.645, de
25 de março de 2003, e 5.833, de 6 de julho de 2006, e criadas as
unidades regionais na forma estabelecida nos Anexos I e II.

Parágrafo único. Os servidores com lotação nas unidades
extintas serão removidos para outras unidades da FUNAI ou re-
distribuídos para outros órgãos, conforme a legislação vigente.

Art. 6o O Ministro de Estado da Justiça poderá editar re-
gimento interno para detalhar as unidades administrativas integrantes
do Estatuto da FUNAI, suas competências e as atribuições de seus
dirigentes, conforme dispõe o art. 9o do Decreto no 6.944, de 21 de
agosto de 2009.

Art. 7o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8o Ficam revogados os Decretos nos 4.645, de 25 de
março de 2003, e 5.833, de 6 de julho de 2006.

Brasília, 28 de dezembro de 2009; 188o da Independência e
121o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Tarso Genro
Paulo Bernardo Silva

ANEXO I

ESTATUTO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI

CAPÍTULO I
DA NATUREZA, SEDE E FINALIDADE

Art. 1o A Fundação Nacional do Índio - FUNAI, fundação
pública, instituída em conformidade com a Lei no 5.371, de 5 de
dezembro de 1967, vinculada ao Ministério da Justiça, tem sede e
foro no Distrito Federal, jurisdição em todo o território nacional e
prazo de duração indeterminado.

Art. 2o A FUNAI tem por finalidade:

I - exercer, em nome da União, a proteção e a promoção dos
direitos dos povos indígenas;

II - formular, coordenar, articular, acompanhar e garantir o
cumprimento da política indigenista do Estado brasileiro, baseada nos
seguintes princípios:

a) garantia do reconhecimento da organização social, cos-
tumes, línguas, crenças e tradições dos povos indígenas;

b) respeito ao cidadão indígena, suas comunidades e or-
ganizações ;

c) garantia ao direito originário e à inalienabilidade e à in-
disponibilidade das terras que tradicionalmente ocupam e ao usufruto
exclusivo das riquezas nelas existentes;

d) garantia aos povos indígenas isolados do pleno exercício
de sua liberdade e das suas atividades tradicionais sem a necessária
obrigatoriedade de contatá-los;

e) garantia da proteção e conservação do meio ambiente nas
terras indígenas;

garantia de promoção de direitos sociais, econômicos e culturais aos
povos indígenas;

f) garantia de participação dos povos indígenas e suas or-
ganizações em instâncias do Estado que definem políticas públicas
que lhes digam respeito; e

III - administrar os bens do patrimônio indígena, exceto
aqueles bens cuja gestão tenha sido atribuída aos indígenas ou suas
comunidades, consoante o disposto no art 29, podendo também ad-
ministrá-los por expressa delegação dos interessados;

IV - promover e apoiar levantamentos, censos, análises, es-
tudos e pesquisas científicas sobre os povos indígenas, visando a
valorização e divulgação das suas culturas;

V - acompanhar as ações e serviços destinados à atenção à
saúde dos povos indígenas;

VI - acompanhar as ações e serviços destinados a educação
diferenciada para os povos indígenas;

VII - promover e apoiar o desenvolvimento sustentável nas
terras indígenas, em consonância com a realidade de cada povo in-
dígena;

VIII - despertar, por meio de instrumentos de divulgação, o
interesse coletivo para a causa indígena;

IX - exercer o poder de polícia em defesa e proteção dos
povos indígenas.

Art. 3o Compete à FUNAI exercer os poderes de assistência
jurídica aos povos indígenas, conforme estabelecido na legislação.

Art. 4o A FUNAI, na forma da legislação vigente, promoverá
os estudos de identificação e delimitação, a demarcação, regulari-
zação fundiária e registro das terras tradicionalmente ocupadas pelos
povos indígenas.

Parágrafo único. As atividades de medição e demarcação
poderão ser realizadas por entidades públicas ou privadas, mediante
convênios ou contratos, firmados na forma da legislação pertinente,
desde que o órgão indigenista não tenha condições de realizá-las
diretamente.

Art. 5o A identificação de áreas destinadas à criação de
reservas indígenas dependerá de estudos para a descaracterização da
ocupação tradicional e verificação das condições necessárias à re-
produção física e cultural dos indígenas.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 6o A FUNAI tem a seguinte estrutura organizacional:

I - de assistência direta e imediata ao Presidente: Gabinete;

II - órgãos seccionais:

a) Procuradoria Federal Especializada;

b) Auditoria Interna;

c) Corregedoria;

d) Ouvidoria; e

e) Diretoria de Administração e Gestão;

III - órgãos específicos singulares:

a) Diretoria de Promoção ao Desenvolvimento Sustentável; e

b) Diretoria de Proteção Territorial;

IV - órgãos colegiados:

a) Diretoria Colegiada;

b) Comitês Regionais; e

c) Conselho Fiscal;

V - órgãos descentralizados: Coordenações Regionais; e

VI - órgão científico-cultural: Museu do Índio.

CAPÍTULO III
DA DIREÇÃO E NOMEAÇÃO

Art. 7o A FUNAI será dirigida por uma Diretoria Colegiada,
composta por três Diretores e pelo Presidente que a presidirá.

§ 1o O Presidente da FUNAI e os Diretores serão nomeados
pelo Presidente da República, por indicação do Ministro de Estado da
Justiça.

§ 2o A nomeação do Procurador-Chefe dar-se-á na forma da
legislação em vigor, mediante aprovação prévia do Advogado-Geral
da União.

§ 3o A nomeação e a exoneração do Auditor-Chefe deverão
ser submetidas, pelo Presidente da FUNAI, à aprovação da Con-
troladoria-Geral da União.

§ 4o O titular do cargo da unidade de correição é privativo de
servidor público ocupante de cargo efetivo de nível superior, que
tenha, preferencialmente, formação em Direito e terá mandato de dois
anos, devendo sua nomeação ser submetida à prévia apreciação da
Controladoria-Geral da União.

CAPÍTULO IV
DOS ORGÃOS COLEGIADOS

Seção I

Da Diretoria Colegiada

Art. 8o A Diretoria Colegiada é composta pelo Presidente da
FUNAI, que a presidirá, e por três Diretores.

§ 1o As reuniões da Diretoria Colegiada serão ordinárias e
extraordinárias, estando presentes, pelo menos, o Presidente e dois
membros.

§ 2o As reuniões ordinárias serão convocadas pelo Presidente
e as extraordinárias pelo Presidente ou pela maioria dos membros da
Diretoria Colegiada, a qualquer tempo.

§ 3o A Diretoria Colegiada deliberará por maioria de votos,
cabendo ao Presidente, ainda, o voto de qualidade.

§ 4o O Procurador-Chefe poderá participar das reuniões da
Diretoria Colegiada, sem direito a voto.

§ 5o A critério do Presidente, poderão ser convidados a
participar das reuniões da Diretoria Colegiada gestores e técnicos da
FUNAI, do Ministério da Justiça e de outros órgãos e entidades da
administração pública federal, estadual e municipal, representantes de
entidades não-governamentais, bem como membros da Comissão Na-
cional de Política Indigenista - CNPI, sem direito a voto.

§ 6o Em caso de impedimento do membro titular, este será
representado por seu substituto legal.

Seção II

Do Conselho Fiscal

Art. 9o O Conselho Fiscal constituir-se-á de três membros, de
notório conhecimento contábil, com mandato de dois anos, vedada a
recondução, sendo dois do Ministério da Justiça, entre os quais um
será seu Presidente, e um do Ministério da Fazenda, indicados pelos
respectivos Ministros de Estado e nomeados, juntamente com seus
suplentes, pelo Ministro de Estado da Justiça.

Parágrafo único. O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinaria-
mente, quatro vezes por ano e, extraordinariamente, sempre que con-
vocado pelo seu Presidente.

Seção III

Dos Comitês Regionais

Art. 10. A FUNAI instituirá Comitês Regionais para cada
Coordenação Regional.

§ 1o Os Comitês Regionais serão compostos pelos Coor-
denadores Regionais, que os presidirão, Assistentes Técnicos, Chefes
de Divisão e de Serviços e representantes indígenas locais, na forma
do regimento interno da FUNAI.

§ 2o Os Comitês Regionais reunir-se-ão ordinariamente uma
vez por semestre e, extraordinariamente, por convocação do Pre-
sidente ou da maioria dos membros.

§ 3o O quorum para a realização das reuniões será de, no
mínimo, cinquenta por cento dos membros votantes e suas decisões
serão tomadas por maioria simples de votos, à exceção das situações
que exijam quorum qualificado, de acordo com o regimento interno.

§ 4o Havendo impedimento do membro titular, este será
representado por seu substituto legal.

§ 5o Os Comitês Regionais poderão, por intermédio do Pre-
sidente ou por decisão de seu plenário, convidar outros órgãos e
entidades da administração pública federal, estadual e municipal, téc-
nicos, especialistas, representantes de entidades não governamentais,
membros da sociedade civil e da CNPI para prestar informações e
opinar sobre questões específicas, sem direito a voto.

CAPÍTULO V
DAS COMPETÊNCIAS DOS ÓRGÃOS

Seção I

Dos Órgãos Colegiados

Art. 11. À Diretoria Colegiada compete:

I - estabelecer diretrizes e estratégias da FUNAI;

II - acompanhar e avaliar a execução dos planos e ações da
FUNAI, bem como determinar as medidas de ajustes necessárias ao
cumprimento dos seus objetivos;

III - examinar e propor ações relacionadas à proteção ter-
ritorial e promoção dos Povos Indígenas;

IV - deliberar sobre questões propostas pelo Presidente ou
pelos membros da Diretoria Colegiada;

V - analisar e aprovar o plano de ação estratégica e a pro-
posta orçamentária da FUNAI, estabelecendo metas e indicadores de
desempenho vinculados a programas e projetos;



Nº 248, terça-feira, 29 de dezembro de 20094 1ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.g o v. b r / a u t e n t i c i d a d e . h t m l ,
pelo código 00012009122900004

Documento assinado digitalmente conforme MP no
- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

VI - analisar e aprovar o plano de aplicação da renda do
Patrimônio Indígena a ser submetido à aprovação do Ministro de
Estado da Justiça;

VII - analisar e aprovar relatório anual e prestação de contas
com avaliação dos programas e ações na área de atuação da FUNAI;

VIII - analisar e aprovar programa de formação, treinamento e
capacitação técnica para os servidores efetivos do quadro da FUNAI;

IX - analisar e identificar fontes de recursos internos e ex-
ternos para viabilização das ações planejadas pela FUNAI;

X - analisar e aprovar o plano anual de fiscalização das terras
indígenas; e

XI - analisar e aprovar as proposições remetidas pelos Co-
mitês Regionais.

Art. 12. Aos Comitês Regionais compete:

I - colaborar na formulação das políticas públicas de proteção
e promoção territorial dos Povos Indígenas;

II - propor ações de articulação com os outros órgãos dos
governos estaduais e municipais e organizações não-governamentais;

III - colaborar na elaboração do planejamento anual para a
região; e

IV - apreciar o relatório anual e a prestação de contas da
Coordenação Regional.

Art. 13. Ao Conselho Fiscal compete exercer a fiscalização
da administração econômica e financeira da FUNAI e do Patrimônio
Indígena.

Seção II

Do Órgão de Assistência Direta e Imediata ao Presidente

Art. 14. Ao Gabinete compete:

I - assistir ao Presidente em sua representação social e política
e incumbir-se do preparo e despacho de seu expediente pessoal;

II - incumbir-se do preparo e despacho do expediente ins-
titucional, bem como da articulação e interlocução do Presidente com
as Diretorias, unidades descentralizadas e público externo;

III - planejar, coordenar e supervisionar as atividades de
comunicação social;

IV - apoiar a publicação e divulgação das matérias de in-
teresse da FUNAI;

V - planejar, coordenar e supervisionar as atividades das
assessorias técnicas; e

VI - secretariar as reuniões da Diretoria Colegiada.

Seção III

Dos Órgãos Seccionais

Art. 15. À Procuradoria Federal Especializada, órgão de exe-
cução da Procuradoria-Geral Federal, compete:

I - representar judicial e extrajudicialmente a FUNAI;

II - apurar a liquidez e certeza dos créditos, de qualquer
natureza, inerentes às atividades da FUNAI, inscrevendo-os em dívida
ativa, para fins de cobrança amigável ou judicial;

III - defender os interesses e direitos individuais e coletivos
indígenas, de acordo com o disposto no art. 35 da Lei no 6.001, de 19
de dezembro de 1973;

IV - zelar pela observância da Constituição, das leis e dos
atos emanados dos Poderes Públicos, sob a orientação normativa da
Procuradoria-Geral Federal e da Advocacia-Geral da União;

V - exercer as atividades de consultoria e assessoramento ju-
rídicos no âmbito da FUNAI, aplicando-se, no que couber, o disposto
no art. 11 da Lei Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993;

VI - fixar a orientação jurídica da FUNAI, auxiliando na
elaboração e edição de seus atos normativos e interpretativos, em
articulação com os órgãos competentes da FUNAI;

VII - coordenar e supervisionar, técnica e administrativa-
mente, as suas unidades regionais no âmbito da FUNAI; e

VIII - encaminhar à Procuradoria-Geral Federal pedido de
apuração de falta funcional praticada, no exercício de suas atribui-
ções, por seus respectivos membros.

Art. 16. À Auditoria Interna compete:

I - realizar auditoria de avaliação e acompanhamento da ges-
tão, sob os aspectos orçamentário, financeiro, contábil, operacional,
pessoal e de sistemas, objetivando maior eficiência, eficácia, econo-

micidade, equidade e efetividade nas ações desenvolvidas pela FU-
NAI, consoante com o plano anual de atividades da auditoria interna;

II - proceder à avaliação dos procedimentos administrativos e
operacionais, no que se refere à conformidade com a legislação,
regulamentos e normas a que se sujeitam;

III - avaliar e propor medidas saneadoras, voltadas para a
eliminação ou mitigação dos riscos internos identificados nas ações
de auditoria;

IV - desenvolver trabalhos de auditoria de natureza especial,
não previstos no plano de atividades de auditoria, assim como ela-
borar estudos e relatórios específicos, por demanda do Conselho Fis-
cal e da Direção da FUNAI;

V - proceder ao exame da prestação de contas anual da FU-
NAI e da renda do Patrimônio Indígena, emitindo parecer prévio;

VI - estabelecer planos, programas de auditoria, critérios,
avaliações e métodos de trabalho, objetivando maior eficiência, efi-
cácia e efetividades dos controles internos;

VII - elaborar o plano anual de atividades de auditoria in-
terna, relatório anual de atividades da Auditoria Interna, assim como
manter atualizado o manual de auditoria interna;

VIII - coordenar as ações necessárias objetivando prestar
informações, esclarecimentos e justificativas aos órgãos de controle
interno e externo;

IX - examinar e emitir parecer sobre tomada de contas es-
pecial, no que se refere ao cumprimento dos normativos a que se
sujeita, emanados do órgão de controle externo; e

X - prestar orientação às demais unidades da FUNAI, nos
assuntos inerentes à sua área de competência.

Art. 17. À Corregedoria compete:

I - fiscalizar as atividades funcionais dos órgãos internos e
unidades descentralizadas;

II - instaurar sindicâncias e processos administrativos dis-
ciplinares;

III - aplicar as medidas de correição para a racionalização e
eficiência dos serviços; e

IV - manter registro atualizado da tramitação e resultado dos
processos e expedientes em curso.

Art. 18. À Ouvidoria compete:

I - encaminhar denúncias de violação dos direitos indígenas
individuais e coletivos;

II - contribuir na resolução dos conflitos indígenas;

III - promover a interação entre a FUNAI, povos, comu-
nidades e organizações indígenas, instituições governamentais e não
governamentais, nacionais e internacionais, que tratam dos direitos
humanos, visando prevenir, mediar e resolver as tensões e conflitos
para garantir a convivência amistosa das comunidades indígenas; e

IV - contribuir para o desenvolvimento de políticas em prol
das populações indígenas.

Art. 19. À Diretoria de Administração e Gestão compete:

I - planejar, coordenar e supervisionar a execução das ati-
vidades relacionadas com os sistemas federais de Recursos Humanos,
de Orçamento, de Administração Financeira, de Contabilidade, de In-
formação e Informática, e de Serviços Gerais no âmbito da FUNAI;

II - planejar, coordenar e acompanhar a execução das ati-
vidades atinentes à manutenção e conservação das instalações físicas,
aos acervos e documentos e às contratações para suporte às atividades
administrativas da FUNAI;

III - coordenar, controlar e executar financeiramente os re-
cursos da renda indígena;

IV - gerir o patrimônio indígena na forma estabelecida no
art. 2o, inciso III;

V - coordenar, controlar e executar os assuntos relativos a
gestão de pessoas, gestão estratégica e recursos logísticos;

VI - supervisionar e coordenar a elaboração e a consolidação
dos planos e programas anuais e plurianuais, bem coma a elaboração
da programação financeira e orçamentária da FUNAI;

VII - formalizar a celebração de convênios, acordos e outros
termos ou instrumentos congêneres que envolvam a transferência de
recursos do Orçamento Geral da União e a transferência de recursos
da renda indígena, conforme a legislação vigente;

VIII - analisar a prestação de contas de convênios, acordos e
outros termos ou instrumentos congêneres celebrados com recursos do
Orçamento Geral da União, da renda indígena e de fontes externas;

IX - promover o registro, o tratamento, o controle e a exe-
cução das operações relativas às administrações orçamentárias, finan-
ceiras, contábeis e patrimoniais dos recursos geridos pela FUNAI;

X - planejar, coordenar e supervisionar a execução das ati-
vidades relativas à organização e modernização administrativa;

XI - coordenar, controlar, orientar, executar e supervisionar
as atividades relacionadas com a implementação da política de re-
cursos humanos, compreendidas as de administração de pessoal, ca-
pacitação e desenvolvimento; e

XII - coordenar as ações relativas ao planejamento estra-
tégico da tecnologia da informação e sua implementação no âmbito
da FUNAI, nas áreas de desenvolvimento dos sistemas de infor-
mação, de manutenção e operação, de infraestrutura, de rede de co-
municação de dados e de suporte técnico.

Seção IV

Dos Órgãos Específicos Singulares

Art. 20. À Diretoria de Promoção ao Desenvolvimento Sus-
tentável Compete:

I - promover políticas para o desenvolvimento sustentável
das populações indígenas, em articulação com os órgãos afins;

II - promover políticas de gestão ambiental visando a con-
servação e a recuperação do meio ambiente, controlando e mitigando
possíveis impactos ambientais decorrentes de interferências externas
às terras indígenas, em articulação com os órgãos ambientais;

III - promover o etnodesenvolvimento econômico, em ar-
ticulação com órgãos afins;

IV - realizar a promoção e a proteção dos direitos sociais
indígenas, em articulação com órgãos afins;

V - acompanhar as ações de saúde das comunidades in-
dígenas e de isolamento voluntário desenvolvidas pelo Ministério da
Saúde; e

VI - acompanhar as ações de educação escolar indígena rea-
lizadas pelos Estados e Municípios, em articulação com o Ministério
da Educação.

Art. 21. À Diretoria de Proteção Territorial compete:

I - formular, planejar, coordenar, implementar e acompanhar
a execução das políticas de proteção territorial;

II - realizar estudos de identificação e delimitação de terras
indígenas;

III - realizar a demarcação e regularização fundiária das
terras indígenas;

IV - realizar o monitoramento nas terras indígenas regu-
larizadas e naquelas ocupadas por populações indígenas, incluindo as
isoladas e de recente contato;

V - formular, planejar, coordenar e implementar as políticas
de proteção aos grupos isolados e recém contatados;

VI - formular e coordenar a execução das políticas a serem
implementadas nas terras ocupadas por populações indígenas de re-
cente contato, em articulação com a Diretoria de Promoção ao De-
senvolvimento Sustentável;

VII - planejar, orientar, normatizar e aprovar informações e
dados geográficos, com objetivo de fornecer suporte técnico necessário
à delimitação, à demarcação física e demais informações que com-
põem cada terra indígena e o processo de regularização fundiária;

VIII - disponibilizar as informações e dados geográficos, no
que couber, às unidades da FUNAI e outros órgãos ou entidades
correlatos; e

IX - implantar medidas de vigilância, fiscalização e de pre-
venção de conflitos em terras indígenas e retirada dos invasores em
conjunto com os órgãos competentes.

Seção V

Dos Órgãos Descentralizados

Art. 22. Às Coordenações Regionais compete:

I - realizar a supervisão técnica e administrativa das co-
ordenações técnicas locais e de outros mecanismos de gestão lo-
calizados em suas áreas de jurisdição, bem como exercer a repre-
sentação política e social do Presidente da FUNAI;

II - coordenar, controlar, acompanhar e executar as atividades
relativas à proteção territorial e promoção dos direitos socioculturais
das populações indígenas;

III - executar atividades de promoção ao desenvolvimento
sustentável das populações indígenas;
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IV - executar atividades de promoção e proteção social;

V - preservar e promover a cultura indígena;

VI - apoiar a implementação de políticas voltadas à proteção
territorial dos grupos indígenas isolados e recém contatados;

VII - apoiar a implementação de políticas de monitoramento
territorial nas terras indígenas;

VIII. executar ações de preservação ao meio ambiente; e

IX - executar ações de administração de pessoal, material,
patrimônio, finanças, contabilidade e serviços gerais, em conformi-
dade com a legislação vigente.

§ 1o Subordinam-se às Coordenações Regionais as Coor-
denações Técnicas Locais, cujas atividades serão definidas em re-
gimento interno.

§ 2o Na sede das Coordenações Regionais poderão funcionar
unidades da Procuradoria Federal Especializada.

Seção VI

Do Órgão Científico-Cultural

Art. 23. Ao Museu do Índio compete:

I - resguardar, sob o ponto de vista material e científico, as
manifestações culturais representativas da história e tradições das
populações étnicas indígenas brasileiras, bem como coordenar pro-
gramas de estudos e pesquisas de campo, nas áreas de Etnologia
Indígena e Indigenismo e divulgar estudos e investigações sobre as
sociedades indígenas;

II - planejar e executar a política de preservação, conser-
vação e proteção legal dos acervos institucionais - etnográficos, tex-
tuais, imagéticos e bibliográficos - com objetivo cultural, educacional
e científico;

III - coordenar o estudo, pesquisa e inventário dos acervos
visando produzir informações sistematizadas e difundi-las à sociedade
e em especial aos povos indígenas;

IV - implementar ações voltadas para garantir a autoria e
propriedade coletiva dos bens culturais das sociedades indígenas e o
aperfeiçoamento dos mecanismos para sua proteção;

V - coordenar e controlar as atividades relativas à gestão de
recursos orçamentários e financeiros; e

VI - coordenar, controlar os contratos, licitações, convênios,
ajustes e acordos, gestão de pessoal, serviços gerais, material e pa-
trimônio, manutenção, logística e eventos no seu âmbito.

CAPÍTULO VI
DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

Art. 24. Ao Presidente incumbe:

I - exercer a representação política da FUNAI;

II - formular os planos de ação da entidade e estabelecer as
diretrizes para o cumprimento da política indigenista;

III - manter articulação com órgãos e entidades públicas e
instituições privadas;

IV - gerir o Patrimônio Indígena e estabelecer normas sobre
sua gestão;

V - representar a FUNAI judicial e extrajudicialmente, po-
dendo delegar poderes e constituir mandatários;

VI - decidir sobre a aquisição e alienação de bens móveis e imó-
veis da FUNAI e do Patrimônio Indígena, ouvido o Conselho Fiscal;

VII - assinar convênios, acordos, ajustes e contratos de âm-
bito nacional;

VIII - ratificar os atos de dispensa ou de declaração de
inexigibilidade das licitações, nos casos prescritos em lei;

IX - baixar instruções sobre o poder de polícia nas terras
indígenas;

X - submeter à aprovação do Ministro de Estado da Justiça a
proposta orçamentária da entidade;

XI - apresentar, trimestralmente, ao Conselho Fiscal, os ba-
lancetes da FUNAI e do Patrimônio Indígena e, anualmente, as res-
pectivas prestações de contas;

XII - ordenar despesas, inclusive da renda indígena;

XIII - empossar os membros do Conselho Fiscal;

XIV - nomear e empossar os membros do Comitê Regional;

XV - dar posse e exonerar servidores, conforme as legis-
lações vigentes;

XVI - delegar competência;

XVII - editar atos normativos internos e zelar pelo seu fiel
cumprimento; e

XVIII - supervisionar e coordenar as atividades das unidades
organizacionais da FUNAI, mediante acompanhamento dos órgãos da
estrutura básica.

Art. 25. Ao Chefe de Gabinete, ao Procurador Chefe, aos
Diretores, aos Coordenadores Gerais, ao Diretor do Museu e aos
demais dirigentes incumbe planejar, coordenar e supervisionar a exe-
cução das atividades das unidades organizacionais nas suas respec-
tivas áreas de competência.

Parágrafo único. Incumbe, ainda, aos Coordenadores Regio-
nais a representação política e social do Presidente nas suas regiões
de jurisdição.

CAPÍTULO VII
DO PATRIMÔNIO E DOS RECURSOS FINANCEIROS

Seção I

Dos Bens e Renda do Patrimônio Indígena

Art. 26. Constituem bens do Patrimônio Indígena:

I - as terras tradicionalmente ocupadas pelos indígenas ou
suas comunidades;

II - o usufruto exclusivo das riquezas naturais e de todas as
utilidades existentes nas terras ocupadas pelos indígenas ou suas
comunidades e nas áreas a eles reservadas; e

III - os bens móveis ou imóveis, adquiridos a qualquer título.

Art. 27. A renda indígena é a resultante da aplicação de bens
e utilidades integrantes do Patrimônio Indígena.

§ 1o A renda indígena será preferencialmente reaplicada em
atividades rentáveis ou utilizada em programas de promoção aos
indígenas.

§ 2o Os bens adquiridos pela FUNAI, à conta da renda do
Patrimônio Indígena, constituem bens deste Patrimônio.

Art. 28. O arrolamento dos bens do Patrimônio Indígena será
permanentemente atualizado, procedendo-se à fiscalização rigorosa de
sua gestão, mediante controle interno e externo, a fim de tornar
efetiva a responsabilidade dos seus administradores.

Art. 29. Será administrado pelos indígenas ou suas comu-
nidade os bens adquiridos por eles com recursos próprios ou da renda
indígena, ou que lhes sejam atribuídos, podendo também ser ad-
ministrados pela FUNAI, por expressa delegação dos interessados.

Art. 30. O plano de aplicação da renda do Patrimônio In-
dígena, distinto do orçamento da FUNAI, será anual e previamente
submetido à aprovação do Ministério da Justiça.

Art. 31. Responderá a FUNAI pelos danos causados por seus
servidores ao Patrimônio Indígena, cabendo-lhe ação regressiva con-
tra o responsável, nos casos de culpa ou dolo.

Seção II

Do Patrimônio e Recursos da FUNAI

Art. 32. Constituem patrimônio e recursos da FUNAI:

I - o acervo de bens atuais e aqueles que venham a ser
adquiridos para uso próprio ou que lhe sejam transferidos com essa
finalidade;

II - as dotações orçamentárias e créditos adicionais;

III - as subvenções, auxílios e doações de pessoas físicas, ju-
rídicas, públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras e internacionais;

IV - as rendas e emolumentos provenientes de serviços pres-
tados a terceiros;

V - o dízimo da renda líquida anual do Patrimônio Indígena; e

VI - outras rendas na forma da legislação vigente.

Seção III

Do Regime Financeiro e Fiscalização

Art. 33. A prestação de contas anual da FUNAI, distinta da
relativa à gestão do Patrimônio Indígena, acompanhada do relatório
das atividades desenvolvidas no período, será submetida, com parecer
do Conselho Fiscal, ao Ministério da Justiça, que a encaminhará ao
Tribunal de Contas da União.

Art. 34. São distintas a contabilidade da FUNAI e a do
Patrimônio Indígena.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 35. A Fundação Nacional do Índio poderá firmar, com
entidades públicas ou privadas, convênios, acordos ou contratos para
obtenção de cooperação técnica ou financeira, visando à implemen-
tação das atividades de proteção e promoção aos povos indígenas.

Art. 36. Extinta a FUNAI, seus bens e direitos passarão à
União, depois de satisfeitas as obrigações assumidas com terceiros.

ANEXO II

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS DA
FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO

UNIDADE

CARGO/

FUNÇÃO/

N
o

DENOMINAÇÃO

CARGO/FUNÇÃO
DAS/FG

1 Presidente 101.6
5 Assessor 102.4
2 Assessor Técnico 102.3
9 Assistente Técnico 102.1

GABINETE 1 Chefe 101.4
1 Assistente Técnico 102.3

Coordenação 1 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.1

Serviço 3 Chefe 101.1
5 Chefe FG-3

CORREGEDORIA 1 Corregedor 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3

1 Assistente Técnico 102.1
Serviço 2 Chefe 101.1

OUVIDORIA 1 Ouvidor 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3

1 Assistente Técnico 102.1
Serviço 3 Chefe 101.1

PROCURADORIA FEDERAL 1 Procurador-Chefe 101.4
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 3 Coordenador 101.3
Serviço 4 Chefe 101.1

3 Chefe FG-3

AUDITORIA INTERNA 1 Auditor-Chefe 101.4
Coordenação 2 Coordenador 101.3

1 Assistente Técnico 102.1
Serviço 2 Chefe 101.1

1 Chefe FG-3

MUSEU DO ÍNDIO 1 Diretor 101.4
Coordenação 4 Coordenador 101.3

9 Chefe 101.1
9 Chefe FG-3

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E

GESTÃO

1 Diretor 101.5

Gabinete 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 4 Chefe 101.1

43 Chefe FG-3



Nº 248, terça-feira, 29 de dezembro de 20096 1ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.g o v. b r / a u t e n t i c i d a d e . h t m l ,
pelo código 00012009122900006

Documento assinado digitalmente conforme MP no
- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Coordenação-Geral de Gestão Estratégica 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 2 Coordenador 101.3

1 Assistente Técnico 102.1
Serviço 6 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Orçamento, Contabi-
lidade e Finanças

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.1
Coordenação 3 Coordenador 101.3
Serviço 10 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Recursos Logisticos 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 3 Coordenador 101.3
Serviço 15 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas 1 Coordenador-Geral 101.4
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 3 Coordenador 101.3
Serviço 9 Chefe 101.1

DIRETORIA DE PROMOÇÃO AO DE-

SENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL

1 Diretor 101.5

1 Assessor Técnico 102.3
Gabinete 1 Chefe 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2

3 Serviço 101.1
6 Chefe FG-3

Coordenação de Gestão Ambiental 1 Coordenador-Geral 101.4
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 3 Coordenador 101.3
5 Serviço 101.1

Coordenação-Geral de Educação 1 Coordenador-Geral 101.4
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 3 Coordenador 101.3
4 Serviço 101.1

Coordenação-Geral de Promoção ao Etno-
desenvolvimento

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.1
Coordenação 3 Coordenador 101.3

4 Serviço 101.1

Coordenação-Geral de Promoção dos Direi-
tos Sociais

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.1
Coordenação 3 Coordenador 101.3

6 Serviço 101.1

DIRETORIA DE PROTEÇÃO TERRI-

TO R I A L

1 Diretor 101.5

1 Assessor Técnico 102.3
3 Assistente Técnico 102.1

Gabienete 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

5 Chefe FG-3

Coordenação-Geral de Assuntos Fundiários 1 Coordenador-Geral 101.4
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 3 Coordenador 101.3
4 Serviço 101.1

Coordenação-Geral de Geoprocessamento 1 Coordenador-Geral 101.4
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 3 Coordenador 101.3
Serviço 4 Chefe 101.1

Coordenação-Geral de Identificação e Deli-
mitação

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.1
Coordenação 3 Coordenador 101.3

6 Serviço 101.1

Coordenação-Geral de Monitoramento Ter-
ritorial

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.1
Coordenação 3 Coordenador 101.3

4 Serviço 101.1

Coordenação-Geral de Índios Isolados e
Recém Contatados

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.1
Coordenação 2 Coordenador 101.3
Frente de Proteção Etnoambiental 12 Coordenador 101.3

15 Serviço 101.1

COORDENAÇÕES TÉCNICAS DES-

CENTRALIZADAS

297 Chefe 101.1

COORDENAÇÕES REGIONAIS

Regional de Manaus 1 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 Chefe FG-3

Regional do Rio Negro 1 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 Chefe FG-3

Regional do Alto Solimões 1 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 Chefe FG-3

Regional do Purus 1 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 Chefe FG-3

Regional do Madeira 1 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 Chefe FG-3

Regional de Guajará Mirim 1 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 Chefe FG-3

Regional de Ji Paraná 1 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 Chefe FG-3

Regional de Cacoal 1 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 Chefe FG-3

Regional de Rio Branco 1 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 Chefe FG-3

Regional do Vale do Juruá 1 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 Chefe FG-3

Regional de Boa Vista 1 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 Chefe FG-3

Regional de Macapá 1 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 Chefe FG-3

Regional de Belém 1 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 Chefe FG-3

Regional de Marabá 1 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 Chefe FG-3

Regional de Tucumã 1 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 Chefe FG-3

Regional do Tapajós 1 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 Chefe FG-3

Regional de Imperatriz 1 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.2
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Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 Chefe FG-3

Regional de Palmas 1 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 Chefe FG-3

Regional de Colíder 1 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 Chefe FG-3

Regional de Juína 1 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 Chefe FG-3

Regional de Barra do Garças 1 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 Chefe FG-3

Regional de Ribeirão Cascalheira 1 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 Chefe FG-3

Regional de Cuiabá 1 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 Chefe FG-3

Regional do Xingú 1 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 Chefe FG-3

Regional de Governador Valadares 1 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 Chefe FG-3

Regional do Sul da Bahia 1 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 Chefe FG-3

Regional de Paulo Afonso 1 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 Chefe FG-3

Regional de Fortaleza 1 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 Chefe FG-3

Regional de Maceió 1 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 Chefe FG-3

Regional de Dourados 1 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 Chefe FG-3

Regional de Ponta Porã 1 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 Chefe FG-3

Regional de Campo Grande 1 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 Chefe FG-3

Regional do Litoral Sul 1 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 Chefe FG-3

Regional de Chapecó 1 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 Chefe FG-3

Regional do Litoral Sudeste 1 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 Chefe FG-3

Regional de Passo Fundo 1 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

7 Chefe FG-3

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES GRA-

TIFICADAS DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO

CÓDIGO DAS-UNITÁ-
RIO

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

QTDE. VALOR TO-
TA L

QTDE. VALOR TO-
TA L

DAS 101.6 5,28 1 5,28 1 5,28
DAS 101.5 4,25 3 12,75 3 12,75
DAS 101.4 3,23 20 64,60 19 61,37
DAS 101.3 1,91 84 160,44 100 191,00
DAS 101.2 1,27 9 11 , 4 3 39 49,53
DAS 101.1 1,00 512 512,00 529 529,00

DAS 102.4 3,23 - 5 16,15
DAS 102.3 1,91 2 3,82 5 9,55
DAS 102.2 1,27 3 3,81 36 45,72
DAS 102.1 1,00 46 46,00 29 29,00

SUBTOTAL 1 680 820,13 766 949,35
FG-3 0,12 324 38,88 324 38,88

SUBTOTAL 2 324 38,88 324 38,88
TOTAL (1+2) 1.004 859,01 1.090 988,23

ANEXO III

REMANEJAMENTO DE CARGOS EM COMISSÃO

CÓDIGO DAS
UNITÁRIO

DA FUNAI
PARA A SEGES/MP

DA SEGES/MP
PARA A FUNAI

QTDE VALOR TOTAL QTDE VALOR TOTAL
DAS102.4 3,23 5 16,15
DAS 102.3 1,91 3 5,73
DAS 102.2 1,27 33 41,91
DAS 102.1 1,00 17 17,00

DAS101.4 3,23 1 3,23
DAS 101.3 1,91 16 30,56
DAS 101.2 1,27 30 38,10
DAS 101.1 1,00 17 17,00

TO TA L 18 20,23 104 149,45

Presidência da República
.

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

Nº 1.093, de 28 de dezembro de 2009. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafos do projeto de
lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 12.158, de 28 de dezembro de 2009.

Nº 1.094, de 28 de dezembro de 2009. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafos do projeto de
lei complementar que, sancionado, se transforma na Lei Complementar nº 133, de 28 de dezembro de
2009.

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA

DA INFORMAÇÃO

DESPACHO DO DIRETOR-PRESIDENTE
Em 28 de dezembro de 2009

Entidade: AR SOLUTI
CNPJ: 09.461.647/0001-95
Processo nº: 00100.000320/2009-88

Nos termos do parecer exarado pela Procuradoria Federal Especializada do ITI (fls. 56/60),
RECEBO a solicitação de credenciamento da Autoridade de Registro AR SOLUTI operacionalmente
vinculada à AC SERPRO RFB, com fulcro no item 2.2.2.1.2 da Resolução CG ICP Brasil, nº 47 de 03
de dezembro de 2007. Encaminhe-se o processo à Diretoria de Auditoria, Fiscalização e Norma-
lização.

PEDRO PAULO LEMOS MACHADO
Substituto




